
CAPÍTULO 3 
 

INTEGRAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PROGRAMA  
DE APLICAÇÃO DE 1% DA RECEITA DAS CONCESSIONÁRIAS  
COM OUTROS PROGRAMAS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

 

Introdução 

Os investimentos em eficiência energética procuram capturar a maior parcela de 
mercado potencial mas encontram várias barreiras de mercado.  Diversos tipos de 
intervenção e estratégias da política pública podem ser eficazes na abordagem de 
tais barreiras, sendo desejável coordenar e integrar essas estratégias para 
maximizar os benefícios para a sociedade (e minimizar a duplicidade e o potencial 
desperdício de gastos). 

A seguinte abordagem pode permitir aos formuladores da política de 
regulamentação e aos planejadores de programas identificar importantes 
oportunidades de coordenação e as técnicas para capturá-las:  

(1) Identificar e descrever vários instrumentos da política pública no âmbito 
da eficiência energética. Descrever e discutir exemplos de outros países, 
principalmente dos Estados Unidos, onde Administradores de Programas 
dos chamados “fundos de benefícios públicos para eficiência energética” 
projetaram programas com base em outros programas e atividades de 
eficiência energética existentes; 

(2) Manter um foco pragmático, ajustado aos projetistas de programa: 
exemplos tirados dos mercados de serviços de eficiência energética (por 
exemplo, novas construções residenciais e comerciais, equipamentos 
residenciais e eletrodomésticos, substituição de equipamentos e mercado 
de modernização de sistemas de iluminação nos setores comercial e 
industrial);  

(3) Considerar a possível relevância e aplicabilidade, no Brasil, de uma 
estratégia de programa coordenada/integrada para cada exemplo; 

(4) Identificar e discutir questões da política de regulamentação que 
surgiriam como parte de uma decisão da ANEEL de estabelecer uma 
estratégia de transformação de mercado baseada em atividades 
coordenadas/integradas de eficiência energética. 

A questão descrita, a seguir, corresponde a essa abordagem geral. Para setores de 
uso final de eletricidade, a abordagem identifica exemplos de programas e 
questões que surgiram nos Estados Unidos e considera a aplicabilidade dessa 
experiência ao gerenciamento de programas no Brasil. Em cada caso, o foco está 
orientado aos desafios da coordenação dos programas de empresas 
concessionárias de eletricidade com outros meios para buscar a eficiência 



energética. Em conclusão, há uma análise das questões relacionadas ao 
envolvimento da concessionária com os programas de transformação de mercado.  

 

1. PROGRAMAS INTEGRADOS/COORDENADOS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM VÁRIOS 
SEGMENTOS DE MERCADO 

 

1.1 - Novas Construções Residenciais 

(1) Programas de Eficiência Energética para Novas Construções e Códigos 
de Obras com requisitos a serem cumpridos em matéria de energia elétrica: 
Nos Estados Unidos, muitos desenhos de programas DSM de 
concessionárias estão orientados aos seguintes aspectos: (a) estímulo ao 
cumprimento do código pagando para que secretarias de obras 
inspecionem e confiram as plantas de construção; (b) incentivos financeiros 
para tecnologias de eficiência energética que vão além do código (por 
exemplo, janelas de alta eficiência, isolação adicional ou aparelhos de ar 
condicionado); (c) além dos requisitos do código, desenvolvimento de 
ferramentas de  simulação de construção capazes de treinar arquitetos e 
construtores a respeito do código e das opções de Eficiência Energética.  

(2) Exemplos de programas bem sucedidos: empresas concessionárias de 
eletricidade da Califórnia, da região da Nova Inglaterra e da região Noroeste 
dos Estados Unidos. 

(3) Aplicabilidade no Brasil – (a) até o momento, nem o governo federal, nem 
Estados e municípios adotaram critérios de eficiência energética para 
edifícios novos; (b) como etapa inicial, o PROCEL e as concessionárias 
poderiam estimular o desenvolvimento e a implantação de normas de 
eficiência energética nos Códigos de Obras. 

(4) Programas de eficiência energética para novas construções e campanha 
governamental para Informação/Educação. Nos Estados Unidos, os 
programas DSM de concessionárias são coordenados com esforços do 
DOE/EPA (Departamento de Energia/Agência de Proteção Ambiental) para 
promover o conhecimento sobre domicílios de alta eficiência (Energy Star 
Homes). 

 

1.2 - Programa de Eficiência Energética para Novas Construções e Códigos de                                                                       
Obras 

 (1) Nos Estados Unidos, a elaboração de muitos programas de 
concessionárias concentra-se no seguinte: (a) oferecer assistência de projeto para 
arquitetos e engenheiros no início do processo; (b) oferecer incentivos financeiros 
para compensar alguns ou todos os custos incrementais de medidas de alta 



eficiência que vão além do código; (c) educar proprietários de construções sobre o 
valor da eficiência energética em termos de conforto ao ocupante, produtividade, 
redução dos custos operacionais. 

 (2) Exemplo de programas bem sucedidos: "Savings By Design" na 
Califórnia. 

 (3) Aplicabilidade no Brasil – (a) até o momento, nem o governo federal, nem 
Estados e municípios adotaram requisitos de eficiência energética para novos 
edifícios; (b) como passo inicial, o PROCEL e as concessionárias poderiam 
estimular o desenvolvimento e implantação de códigos de obras. 

 

1.3 - Equipamentos e Aparelhos Domésticos  

 

1.3.1 - Coordenação entre Programas da Indústria de Aparelhos Domésticos e 
Normas Governamentais de Eficiência de Equipamentos 

(1) Nos Estados Unidos, normas federais de eficiência para aparelhos estão em 
vigor para 14 produtos, principalmente de uso doméstico.  Estas normas são 
atualizadas a cada 5 anos. Historicamente, os programas DSM de 
concessionárias ofereciam incentivos aos consumidores e/ou aos varejistas para 
promover eletrodomésticos de alta eficiência, que superassem a norma em 10 a 
30%. Desse modo, demonstrando a viabilidade técnica de normas mais 
aperfeiçoadas e a aceitação dos consumidores em relação aos novos projetos de 
produtos, os programas DSM das concessionárias abriram caminho para uma 
nova geração de normas, fazendo com que atuem em sintonia com os programa 
de normas governamentais em evolução.  

(2) Aplicabilidade no Brasil – (a) Historicamente, houve negociação de metas 
voluntárias com fabricantes de equipamentos elétricos, obtendo resultados 
diversos, segundo Howard Geller (Geller, 1991); (b) Há uma legislação pendente 
para a adoção de normas obrigatórias.  Na ausência de normas obrigatórias, o 
Brasil deverá utilizar recursos em excesso para incentivar os consumidores a 
comprar produtos de alta eficiência. A experiência dos Estados Unidos tem 
demonstrado que é mais custo-efetivo adotar uma abordagem em três níveis — 
(1) adoção de normas complementado por (2) programas DSM voluntários e por 
(3) campanha de conscientização de marca pelo consumidor (como no caso do 
Programa Energy Star). A ANEEL deveria considerar mecanismos pelos quais os 
Programas de Eficiência Energética das concessionárias viessem a apoiar o 
desenvolvimento desse tipo de estratégia multifacetada. Entre os exemplos, 
podem ser mencionados os empréstimos do Banco Mundial e a doação do Global 
Environmental Facility (GEF) para programas -piloto de refrigeradores de alta 
eficiência. O aspecto crucial, neste caso, é determinar o modo pelo qual esses 
esforços podem ser integrados/coordenados com programas de Eficiência 



Energética das concessionárias financiados com os recursos sob controle do 
regulador (1% da receita anual líquida das concessionárias). 

 

1.3.2 - Coordenação de Programas da Indústria de Equipamentos e Aparelhos        
Domésticos e Campanhas Governamentais de Educação/Informação 

(1) Nos Estados Unidos, o governo tem empregado cada vez mais recursos para o 
programa Energy Star, visando a eliminação das barreiras de informação aos 
consumidores. 

(2) Aplicabilidade no Brasil – Esforço em promover o "Selo PROCEL" e a extensão 
do rótulo com o "Selo Procel". 

 

1.4 - Iluminação residencial 

 

1.4.1 - Programas de Eficiência Energética em Iluminação Residencial e 
Programas de Pesquisa & Desenvolvimento  Patrocinados pelo Governo 

 

(1) Durante a década de 1990, houve grande esforço por parte das 
concessionárias de eletricidade, nos Estados Unidos, para a promoção de 
iluminação de alta eficiência (por exemplo, lâmpadas e luminárias fluorescentes 
compactas-LFC).  Atualmente, a coordenação dessa atividade está sendo 
coordenada pelo Consortium for Energy Efficiency (Consórcio para Eficiência 
Energética), como elemento no processo de transformação do mercado. Os 
programas de Eficiência Energética se concentram em oferecer incentivos 
financeiros para que consumidores adquiram sistemas LFC, pontos-de-venda de 
materiais eficientes em lojas de varejo, compras a granel para reduzir preços. 

Os programas do governo dos Estados Unidos concentram-se no desenvolvimento 
de tecnologias, em melhoria da qualidade e das especificações de normas, no 
financiamento da Pesquisa e Desenvolvimento para criar luminárias LFC, 
financiamento de consórcios de concessionárias, entidades governamentais e 
outros participantes envolvidos (por exemplo, Consortium for Energy Efficiency) 
para desenvolver iniciativas coordenadas. 

(2) Aplicabilidade no Brasil – (1) Empréstimos do Banco Mundial e doação do GEF 
para vários projetos de demonstração para iluminação residencial (por exemplo, 
programas a serem implementados pela CEMIG em Minas Gerais e pela COELBA 
na Bahia). Neste caso, será fundamental viabilizar a integração/coordenação 
destas atividades com os programas de Eficiência Energética das concessionárias 
financiados com os recursos sob controle do regulador (1% da receita anual 
líquida das concessionárias). 



  

1.5 - Setor Público Institucional 

 

1.5.1 - Coordenação de Programas no Setor Elétrico (que têm como alvo 
consumidores institucionais) com Programas de Governo de apoio ao 
Financiamento de Infra-estrutura 

(1) Embora contenham barreiras específicas, os edifícios públicos oferecem 
importante oportunidade para ações de eficiência energética (por exemplo, na 
modernização e substituição de equipamentos). Nos Estados Unidos, algumas 
concessionárias de eletricidade desenvolveram programas de eficiência energética 
visando os edifícios públicos, mas a maior parte das concessionárias tem, de fato, 
programas abrangentes (por exemplo, programas de descontos) para os setores 
comercial e industrial, nos quais os edifícios públicos podem participar. 

As concessionárias ofereceram programas de financiamento ou alavancaram 
outras fontes de recursos de baixo custo, disponíveis para consumidores 
institucionais (por exemplo, bônus (bonds)).  Em alguns estados dos Estados 
Unidos, o desenho dos programas de eficiência energética das concessionárias 
tem explicitado o apoio ao desenvolvimento de Empresas de Serviços Energéticos 
(ESCOs) e/ou aos contratos por desempenho. Como exemplos de programa de 
contratos padronizados de desempenho, vale mencionar os da California, New 
York e New Jersey. 

Essas realizações foram complementadas por um vasto conjunto de atividades 
governamentais na área de apoio à infra-estrutura, que permitiu o 
desenvolvimento da indústria de contratos de desempenho/ESCO (por exemplo, 
instruções de compra pelo estado, educação/informação sobre o valor dos 
contratos de desempenho, programas de demonstração, padronização dos 
protocolos de Medição e Verificação, desenvolvimento do setor de financiamento 
por terceiros). 

(2) Aplicabilidade no Brasil (Financiamento) – Incorporar requisitos de eficiência 
energética como parte do financiamento de outras atividades, tais como, 
expansão da indústria, desenvolvimento urbano. 

Aplicabilidade no Brasil (Apoio à infra-estrutura: Edifícios Públicos e ESCOs) – 
Empréstimos do Banco Mundial e doação do GEF para projetos de demonstração 
voltados para conservação de energia elétrica em edifícios públicos e hospitais, 
com participação de ESCOs (por exemplo, COPEL no Paraná e CEB em Brasília), 
e ampliação da eficiência energética em escolas, também em cooperação com 
ESCOs (Companhia Energética de Brasília-CEB). 

 

 



1.6 - Projetos de Pesquisa, Demonstração & Desenvolvimento para Apresentar 
Novas Tecnologias 

 

(1) Nos Estados Unidos, os programas de eficiência energética de concessionárias 
freqüentemente patrocinam projetos de demonstração na instalação do 
consumidor para apresentar novas tecnologias. Normalmente, são tecnologias de 
demonstração desenvolvidas e financiadas por setores de Pesquisa e 
Desenvolvimento do Governo (por exemplo, bombas de calor com energia do solo, 
iluminação natural, chillers de absorção a gás, iluminação por tecnologia 
avançada, cool communities). Geralmente, uma pequena parcela do orçamento 
dos programas das concessionárias é empregada nessas atividades.  

(2)Aplicabilidade no Brasil – Como parte de empréstimo do Banco Mundial e 
doação do GEF, haverá demonstração, a ser implementada pelo PROCEL, de 
pintura refletiva em telhados em quatro cidades.  

 

2.  QUESTÕES DA POLÍTICA DE REGULAMENTAÇÃO 

 

Introdução 

 

(1) Visão Geral: O objetivo geral da pol ítica do Governo poderia ser um conjunto 
de programas e atividades integradas e coordenadas de eficiência energética, 
capazes de maximizar os benefícios aos grupos sociais e atingir metas de 
economia de energia.  

(2) Motivação e incentivo das concessionárias para o desenvolvimento de 
atividades integradas/coordenadas: 

Diante da falta de incentivos financeiros para as concessionárias de eletricidade 
na atual estrutura de regulamentação no Brasil, há uma tensão básica em 
termos de motivação e incentivo que pode ser definida da seguinte forma: 

O Programa "Ideal" de Eficiência Energética para Concessionárias proporcionaria 
significativo reconhecimento de nome para a empresa, além de fazer com que os 
consumidores tenham boa vontade em relação à concessionária não apenas pelo 
patrocínio dessas atividades, mas, ainda, por gerar economia real mínima de 
eletricidade, exceto durante períodos de pico, quando os custos marginais 
excedem a receita marginal. As concessionárias consideram que se deve haver 
atividades de eficiência energética, então elas devem receber "crédito" e 
reconhecimento, mesmo que haja desincentivos financeiros para o 
desenvolvimento de atividades de eficiência energética. 



O Programa "Ideal" de Eficiência Energética a partir da Perspectiva do Governo 
(ANEEL, PROCEL) resultaria em mercados de serviços energéticos transformados, 
maior conscientização dos consumidores e aumento das ações de eficiência 
energética, em parte por meio do reconhecimento de uma marca/logotipo de 
eficiência energética (por exemplo, Selo Procel), resultando em uma redução 
significativa de carga a custo reduzido, de modo que os objetivos de economia de 
eletricidade possam ser alcançados. 

De fato, há uma tensão entre essas visões de eficiência energética, 
particularmente no contexto de programas potenciais de transformação de 
mercado. Com referência às atividades integradas/coordenadas, a compensação 
básica para a concessionária de eletricidade seria a seguinte:  programas 
“orientados à transformação do mercado” poderiam ser mais custo-efetivas em 
mercados específicos de serviços energéticos. No entanto, esses desenhos de 
programas geralmente significam que há menor capacidade de a concessionária 
obter os benefícios previstos de "valor do consumidor" por ser identificada como 
Administ rador do Programa e Implementador de Programas de Eficiência 
Energética. Mais ainda, em programas de transformação de mercado, é difícil 
avaliar o grau de sucesso atribuíveis a qualquer ação específica ou gastos da 
concessionária. 

Nos Estados Unidos, apesar da falta de incentivos financeiros aos acionistas das 
empresas de eletricidade, algumas concessionárias reconheceram, 
implicitamente, um "valor" em ser identificadas como Administradoras e/ou 
Provedoras de Programas/Serviços de Eficiência Energética, já que isso reforça e 
ajuda a criar uma imagem positiva junto aos seus consumidores. As 
concessionárias prevêem que essa percepção positiva pelo consumidor resultará 
em boa vontade política, afetando as leis e políticas de reestruturação. Além 
disso, e talvez mais importante no futuro, resultará em oportunidades para 
comercializar novos serviços (por exemplo, serviços de telefonia e TV a cabo) para 
esses mesmos consumidores. 

Administrar com eficácia e implementar com empenho programas de eficiência 
energética orientados diretamente para consumidores é parte da resposta 
estratégica da concessionária em relação à concorrência e ao processo de 
reestruturação que envolve tanto a retenção de consumidores, quanto a maior 
satisfação do consumidor, a formação da marca da concessionária e, 
possivelmente, de suas comercializadoras de eletricidade. 

Todavia, a implementação de programas orientados à transformação do mercado 
pela concessionária significa, com freqüência, a concentração de seus esforços e 
recursos em um mercado formado pelos segmentos iniciais (upstream) da 
indústria de eletricidade (por exemplo, fabricantes de equipamentos, 
empreiteiras, varejistas, órgãos governamentais), ao invés de concentrá-los nos 
consumidores. Muitos são os exemplos: 

 – (a) Menor ênfase  em incentivos financeiros ou menos descontos oferecidos aos 
consumidores; oferta de incentivos a fabricantes, empreiteiras, fornecedores, em 
vez de diretamente aos consumidores;  



– (b) Mais tempo gasto em atividades nos "bastidores" para as quais pode ser 
difícil medir o sucesso ou atribuí-lo à concessionária; 

– (c) Fomentar a implantação de melhores Códigos de Obras e/ou normas. 

Considerar o modo pelo qual cada concessionária pode ser motivada a 
implementar programas integrados/coordenados, caso isso signifique trabalhar 
menos diretamente com os consumidores, não capturar e construir sua "marca" e 
ter as suas atividades mais difíceis de serem medidas em termos de resultados 
bem sucedidos. 

 

2.1 - Definição de Indicadores de Sucesso do Programa   

É preciso reconhecer que estimular concessionárias a desenvolver uma 
abordagem orientada à transformação do mercado exige esforços criativos e 
inovadores na definição de indicadores apropriados de Sucesso do Programa.  

É mais difícil medir o sucesso dos esforços da concessionária em programas de 
transformação de mercado do que em programas patrocinados por 
concessionárias que se destinam aos consumidores. A abordagem geralmente 
adotada nos Estados Unidos tem sido o desenvolvimento de indicadores de 
mercado principais que são, de fato, aproximações para o valor das economias de 
energia obtidas durante a atividade. Como exemplos, pode-se mencionar: (a) 
Mudanças na parcela de mercado de eletrodomésticos eficientes; (b) Ajuda para 
melhorar o cumprimento dos requisitos de eficiência energética em normas e 
Códigos de Obras. 

 

2.2 - O papel do PROCEL 

O PROCEL está em uma posição singular, que apresenta desafios e algumas 
oportunidades únicas. Por um lado, o PROCEL é responsável pela assistência 
técnica prestada à ANEEL na preparação e análise de planos de eficiência 
energética das empresas concessionárias, devendo monitorar a implantação e 
conferir se as concessionárias estão realizando programas adequados. Ao mesmo 
tempo, o PROCEL também dispõe de seus próprios programas e atividades, 
incluindo programas de promoção de normas e de transformação do mercado. 
Assim, o PROCEL será capaz de identificar oportunidades-chave para o 
gerenciamento coordenado dos recursos sob controle do regulador (1% da receita 
líquida anual das concessionárias), além de outras iniciativas em eficiência. Por 
exemplo, o PROCEL pode estimular as concessionárias a combinar seus esforços 
por meio de programas conjuntos de implantação, a fim de alcançar novos 
produtos e mercados. No entanto, sem uma clara direção da ANEEL e de outras 
autoridades responsáveis dentro do Governo, qualquer esforço do PROCEL para 
aplicar os recursos sob controle do regulador para introduzir programas regionais 
e nacionais pode encontrar resistência por parte das concessionárias.  



Os papéis da ANEEL, PROCEL e de outros órgãos governamentais devem ser 
claramente identificados, e a autoridade para exigir coordenação em apoio à 
transformação do mercado deve emanar de um órgão apropriado. Além da 
questão do desenho de programas e incentivo s a concessionárias, identificados 
acima, os papéis institucionais do governo devem também ser determinados, a 
fim de coordenar programas de eficiência de concessionárias e não-
concessionárias.   


